
REVISTA BONIJURIS - Ano XV - Nº 473 - Abril/2003 3

 CO-EDIÇÃO:

AMATRA - ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO TRABALHO - IX E XII

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO PARANÁ

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS CATARINENSES

Sumário

DOUTRINA
A Perda dos Bens, como Efeito Automático da Sentença Penal Condenatória,
à Luz da Constituição Federal de 1988...................................................................05
Vicente Paula Santos
A Reforma do Código de Processo Civil: Um Comentário Acerca da
Execução Provisória e o Crédito Alimentar...........................................................09
Ricardo de Biasi Amaral
Aspectos Trabalhistas no Contrato de Franquia...................................................12
João Leal Deiró Cardoso
Felipe Siqueira de Queiroz Simões
A Boa-Fé Objetiva e a sua Função de Equilíbrio na Relação Contratual.........13
Rogério Zuel Gomes
Previdência Social – Proposta de Unificação Ignora a Realidade.......................16
Kiyoshi Harada

ACÓRDÃO EM DESTAQUE
Dano Moral - Anúncio em Lista Telefônica - Desistência......................................20

INTEIRO TEOR
Nulidade de Título - Pagamento do Débito pelo Devedor - Presunção de
Boa-Fé (TA/PR).........................................................................................................23
Loteamento - Contrato - Nulidade Absoluta (TJ/DF)............................................24
Embargos de Declaração - Omissão (TJ/CE) ............................................................27
Extradição - Promessa de Reciprocidade - Prisão Preventiva (STF).....................28
Gestante - Estabilidade Provisória - Incabimento de Reintegração (TST)............29
Mandado de Segurança - Ato Deliberativo - Tribunal de Contas (TJ/SE).............31
Entidade Beneficente - Isenção de Contribuição - Comprovação dos
Requisitos (TRF/1a. Reg.)..........................................................................................33

EMENTÁRIO
Civil - Comercial.........................................................................................................35
Imobiliário ....................................................................................................................36
Processo Civil..............................................................................................................38
Penal - Processo Penal................................................................................................40
Trabalhista - Previdenciário.......................................................................................42
Administrativo - Constitucional................................................................................45
Tributário.....................................................................................................................47

LEGISLAÇÃO
Medida Provisória nº 106  - Serviço Social Autônomo - Alteração Artigos 8º e
11 da Lei nº 8029/90....................................................................................................49
Medida Provisória nº 108 - Programa Nacional de Acesso à Alimentação -
“Cartão-Alimentação”.................................................................................................50
Decreto nº 4.599 - Conselho de Segurança das Nações Unidas - Resolução 1455/
2003 - Execução...........................................................................................................51
Decreto nº 4.604 - Acordo de Complementação Econômica nº 56 - Comunidade
Andina - Mercosul.......................................................................................................52
Decreto nº 4.612 - Acordo de Complementação Econômica nº 2 - Sexagésimo
Primeiro Protocolo......................................................................................................54

COMO DECIDEM OS TRIBUNAIS
As Cooperativas de Trabalho no Direito Brasileiro................................................55
Dênerson Dias Rosa

EVENTOS/NOTÍCIAS ............................................................................................58

INSTITUTO DE PESQUISAS JURÍDICAS BONIJURIS
R. XV de novembro, 575 - 6º and. - CEP 80020-310 - Curitiba - PR

home page: www.bonijuris.com.br
Administrativo - Comercial - Suporte de Informática

Fone-fax: (41) 323-4020
e-mail: bonijuris@bonijuris.com.br

Jurídico - Pesquisa - Serviços de Apoio
Fone-fax: (41) 322-3835

e-mail: juridico@bonijuris.com.br

Revista Bonijuris
Ano XV - Nº 473
Edição Mensal - Abril/2003
Circulação Nacional
Tiragem: 5.000 Exemplares

Editor
Jornalista Arnoldo Anater
DRT-347/03/74 - PR

03

REPOSITÓRIOS OFICIALIZADOS

TST Nº 24/2001

STF Nº 34/2003

CONSELHO EDITORIAL
Coordenador: Luiz Fernando Coelho
Antonio Carlos Facioli Chedid
Carlos Alberto Silveira Lenzi
Carlos Roberto Ribas Santiago
Clèmerson Merlin Clève
Edésio Franco Passos
Hélio de Melo Mosimann
Humberto D’Ávila Rufino
Jacinto Nelson de Miranda Coutinho
João Casillo
João Oreste Dalazen
Joel Dias Figueira Júnior
Lauremi Camaroski
Manoel Antonio Teixeira Filho
Manoel Caetano Ferreira Filho
Manoel de Oliveira Franco Sobrinho (in
memoriam)
Maximiliano Nagl Garcez
Paulo Henrique Blasi
Zeno Simm

DIRETOR
Luiz Fernando de Queiroz

CONSULTORES E PESQUISADORES:
Anna Maria de Toledo Coelho
Antônio Thomaz Lessa Garcia Jr.
Carlos Oswaldo M. Andrade
Eduardo Cambi
Elionora Harumi Takeshiro
Elói Tambosi
Geison de Oliveira Rodrigues
Geraldo Vaz da Silva
Halime El-Tassé
José Lúcio Glomb
Julio Góes Militão da Silva
Lilian Giovanela Baggio
Luiz Carlos da Rocha
Luiz Salvador
Maria de Lourdes Cardon Reinhardt
Maria Gomes Sampaio
Paulo Henrique Gardemann
Roberto Barranco
Rogério Distéfano
Roland Hasson
Sérgio de Aragon Ferreira
Solange Roessle
Yoshihiro Miyamura



REVISTA BONIJURIS - Ano XV - Nº 473 - Abril/2003 13

Não obstante, na totalidade dos contratos de
franquia existe expressa menção quanto à independência
societária entre as empresas contratantes, não olvidando
que o mesmo se aplica caso o franqueado seja pessoa física,
ou seja, portando a qualidade de entes distintos, caberá
unicamente ao franqueado a administração da rotina
trabalhista envolvendo seus empregados.

Ainda que o franqueador, em decorrência das
obrigações contratuais que assume, preste treinamento e
determine regras para os funcionários do franqueado não
ficaria assinalado vínculo trabalhista, vez que aquele
apenas estaria preservando sua marca ou patente,
garantindo a qualidade do seu produto ou serviço perante
o consumidor.

Nem mesmo a supervisão exercida pelo franqueador
seria suficiente para caracterizar a subordinação inerente
ao conceito de grupo econômico, já que dito controle é
feito, na verdade, em face do franqueado.

Por outro lado, um tanto rara é a ocorrência de
simulação, quando franqueadora e franqueados pertenceriam
a uma única pessoa. Contudo, caso por eventualidade fique
caracterizada essa fraude, admite-se seja a franqueadora
responsabilizada por débitos trabalhistas, já que estariam
presentes os pressupostos para decretação do vínculo
empregatício com os funcionários do franqueado.

Assim, frisamos os dois pontos relevantes para a
compreensão desta avaliação, o franqueador e o franqueado
são entes autônomos, com personalidades jurídicas distintas,
não constituindo, portanto, grupo econômico, até mesmo
por determinação contratual expressa; o treinamento e a
fiscalização exercida pelo franqueador não gera vínculo, já
que na realidade ditos atos se dirigem à pessoa do franqueado.

Conclui-se que não há uma relação de
subordinação entre franqueador e os empregados do
franqueado, o que impede seja imposta qualquer
responsabilidade trabalhista.

Introdução
As alterações nos modelos contratuais na sociedade

contemporânea conduzem à necessidade de maior controle
do conteúdo contratual. Nesse mister, a boa-fé objetiva
ganha relevo também no sentido de coibir qualquer abuso
de uma parte sobre a outra, orientando a conduta contratual
a ser desenvolvida.  Não se duvida que a estandardização
do contrato, na sua forma de adesão, assim como a
despersonalização da relação contratual tornam a parte
aderente mais vulnerável, máxime quando o contrato versa
sobre relação jurídica de consumo. Ainda assim, não é
possível conferir um eventual desequilíbrio da relação
contratual única e exclusivamente em relação às cláusulas
nele inseridas ou ao comportamento unilateral de um dos
atores contratuais. Com base nessa constatação, far-se-á
uma breve análise da boa-fé objetiva na sua função de
equilíbrio da relação contratual, tomando-se dois caminhos:
o do controle das cláusulas abusivas e o da quebra da base
objetiva do negócio jurídico.

1. O controle do conteúdo contratual – cláusulas
abusivas

A supressão da fase das tratativas contratuais
ocorrida em função do surgimento dos contratos de adesão,
cujo conteúdo é determinado de forma unilateral, conferindo
à  outra parte somente a possibilidade de aderência ou não,
justifica uma maior preocupação, principalmente levando-
se em consideração a Função Social que o Contrato
desempenha na sociedade atual.

A legislação brasileira trata dessa questão,
basicamente, no Código de Defesa do Consumidor1 .
Segundo o Estatuto Protetor, no seu art. 51, inciso IV, em
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consonância com o Princípio da Boa-fé Objetiva disposto
no seu art. 4°, inciso IV, toda cláusula contratual inquinada
de abusiva será considerada nula de pleno direito. Como
defende Alberto do Amaral Junior, a utilização “do
princípio da boa-fé como instrumento de controle das
cláusulas contratuais insertas nos contratos para o
consumo possibilita, ademais, a compreensão do nexo de
causalidade existente entre a boa-fé e o conceito de
equilíbrio das posições contratuais, sem o qual não se
pode entender a noção de abusividade encontrada no art.
51 do CDC”2.

Cabe frisar que o controle das cláusulas contratuais
no direito pátrio já encontrava abrigo na doutrina e
jurisprudência anteriores ao CDC, como observa Carlos
Alberto Bittar, “à luz do princípio da boa-fé e sob cominações
próprias a cada situação3 . O controle jurisprudencial do
conteúdo contratual, justifica Françoise Domon-Naert, já
era reflexo da passagem de um direito cego a um direito mais
próximo das realidades, mais justo”4.

Considerando que o conteúdo do CDC contém
normas de ordem pública e interesse social e, atentando-se
para a Função Social do Contrato, o controle das cláusulas
contratuais poderá ser feito a qualquer tempo, impondo-se
também o controle ex oficio pelo julgador, em qualquer grau
de jurisdição.

O art. 51 do CDC trata especificamente de cláusulas
que, muito embora façam parte do contrato, serão
consideradas nulas de pleno direito. Ainda que a cláusula
geral de boa-fé encontre previsão somente no inciso IV, a
simples leitura dos demais incisos demonstra que as
condutas contratuais ali descritas ofendem o Princípio da
Boa-fé Objetiva previsto no art. 4o, inciso III. Fernando



                  REVISTA BONIJURIS - Ano XV - Nº 473 - Abril/200314

Noronha, ao comentar essas cláusulas, abusivas, que
reduzem unilateralmente as obrigações do predisponente,
agravando a situação do aderente, criando entre as partes
situação de grave desequilíbrio, as conceitua “ como sendo
aquelas em que uma parte se aproveita da sua posição de
superioridade para impor em seu benefício vantagens
excessivas, que destroem a relação de equivalência objetiva
pressuposta pelo princípio da justiça contratual”5.

O questionamento sobre a abusividade de
cláusulas contratuais pode ser feito a qualquer tempo,
inclusive de ofício, por força do art. 1o do CDC. Trata-se
de questão de ordem pública e está intimamente ligada à
boa-fé e ao sistema de nulidade adotado pelo CDC que
nada depende daqueles previstos no Código Civil e no
Código Comercial brasileiros (nulidade absolutas e
relativas). No mister jurisdicional, acrescenta Alcides
Tomasetti Junior, “espera-se que o juiz participe na co-
autoria da implementação de uma determinada política, e
que assegure o melhor dos regramentos concretos para os
interesses do consumidor [...]. De órgão administrador da
jurisdição espera-se ver o juiz passar à posição de ator na
distribuição do ‘bem estatal’ chamado justiça”6.

Outra questão ligada à boa-fé seria a hipótese prevista
no inciso V do art. 51 do CDC, o qual foi vetado pela
Presidência da República. O inciso sob comento proibia a
chamada cláusula surpresa. Todavia, como o próprio veto
justifica, o inciso reproduz, no essencial, o que já está
explicitado no inc.  IV7 . É, portanto, desnecessário. Significa
dizer que as cláusulas surpresa continuam proibidas porque
ferem a cláusula geral de boa-fé.

Convém, ainda, salientar a figura do consumidor
equiparado, constante do art. 29 do CDC. Segundo o
dispositivo, qualquer pessoa exposta a contrato cujas
cláusulas sejam abusivas estará sob a égide do CDC. É que,
muito embora a cláusula contratual abusiva seja típica do
contrato de consumo, em regra contratos de adesão, nada
impede que tais cláusulas estejam inseridas em contratos
que, em tese, estariam somente sob a égide do Código Civil.
Por conseqüência, todo contrato estará sob o controle das
cláusulas contratuais gerais previstas no art. 51 do CDC,
independentemente de a relação jurídica ser ou não de
consumo, pelo menos até que o legislador venha tratar do
tema das cláusulas contratuais gerais em lei especial.

2. A quebra da base objetiva do negócio jurídico
(Cláusula rebus sic standibus, Teoria da Imprevisão e Teoria
da Onerosidade Excessiva)

Desde o Império Romano já se admitia a reapreciação
do conteúdo do contrato em função de algum evento
superveniente que alterasse o estado de fato da relação
contratual. Muito embora nesse período já se reconhecesse
tal possibilidade, a denominada cláusula rebus sic standibus8

somente passa a ter a designação representada pelo citado
brocardo latino após a Idade Média, em função do trabalho
desenvolvido pelos glosadores e pelos teóricos do Direito
Canônico9 . A cláusula rebus sic standibus consistia no
direito a que uma das partes teria de rever a relação contratual
em função de sua impossibilidade econômica de cumprimento
do contrato, decorrente de evento superveniente que
superasse o risco previsível do negócio jurídico. Tratava-se,
portanto, de lesão superveniente que constitui o objeto da
Teoria da Imprevisão10. Renato José de Moraes esclarece,
contudo, que a cláusula rebus sic standibus  é utilizada em
dois sentidos:

O primeiro é mais amplo e considera que a noção
rebus sic standibus significa que os vários atos jurídicos,
nos quais se incluem os contratos, têm sua eficácia
subordinada a que as coisas permaneçam como estavam no
momento em que foram formados. Não é essencial, nessa
concepção mais larga, a existência de uma onerosidade
excessiva ou da imprevisibilidade de um fato que cause
desequilíbrio; basta o advento de uma mudança substancial
no estado em que as coisas estavam para se justificar a
mudança na execução do ato jurídico. [...] Já o segundo
sentido, em que se costuma tratar da teoria da imprevisão, é
mais estrito. Nessa acepção, há um relativo consenso a
respeito da definição da cláusula rebus sic standibus: é a
cláusula pela qual os contratos de execução periódica,
continuada ou simplesmente diferida, podem ser, revisados,
com o reajustamento das prestações, ou simplesmente
resolvidos, devido à ocorrência de um fato superveniente,
imprevisível para as partes, que desequilibrou a relação
contratual de maneira grave11 .

No final do século XIX, a cláusula rebus sic standibus
passou a ser tratada como Teoria da Quebra da Base do
Negócio Jurídico. A denominação “quebra da base do negócio
jurídico”, que, de início, pertenceu a Paul Oertmann foi,
posteriormente, mais bem desenvolvida por  Karl Larenz12,
revelando-se em dois planos: a subjetiva, que consiste na
representação mental que guiou os contratantes na fixação
do conteúdo do contrato13; e a objetiva, que toma por base
a boa-fé objetiva, o fim a que se presta o contrato e a
impossibilidade de cumprimento deste.

Rubén Stiglitz esclarece que a premissa de Larenz
parte da necessidade de se estabelecer em que medida uma
modificação fundamental das circunstâncias econômicas,
sociais e políticas, não previstas pelos interessados, poderia
afetar os contratos pendentes14. A preocupação do jurista
alemão é no sentido de que a finalidade do contrato deverá
ser mantida de forma inabalável e tal finalidade estaria
ameaçada em decorrência da quebra da base objetiva do
negócio jurídico. Daí a afirmação de Larenz:

“A interpretação de um contrato não depende, pois,
exclusivamente das palavras usadas e de sua significação
inteligível às partes, senão também das circunstâncias em
que foi concluído e as que se acomodaram. Se posteriormente
ocorre uma transformação fundamental das circunstâncias,
possibilidade que as partes contratantes não haviam pensado
e que de nenhum outro modo haviam tido em conta a
ponderar seus interesses e distribuir os riscos, pode ocorrer
que o contrato, de executar-se nas mesmas condições, perca
por completo o seu sentido originário e tenha conseqüências
totalmente distintas daquelas que as partes haviam projetado
ou deveriam razoavelmente projetar15”.

Nota-se bem, na transcrição supra, que é irrelevante
a base subjetiva do negócio16, tratada por Karl Larenz como
significação inteligível. A objetividade da teoria diz respeito
a condições concretamente verificáveis, alheias à consciência
dos atores contratuais. Basta, portanto, que o fato gerador
da quebra objetiva do contrato seja alheio à conduta objetiva
das partes, extraordinário (transformação fundamental) e
imprevisível (que as partes não haviam pensado),
provocando desproporção entre a obrigação que foi
assumida no contrato celebrado em determinada situação de
fato. Emilio Betti observa que tal desproporção nos dá a
pedra de toque para resolver a relação obrigacional. Para que
seja possível solucionar esse problema, é preciso tornar
possível, no ambiente social, o compromisso de cooperação
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do homem com o homem, de modo a nunca ameaçar a
existência econômica do devedor, exigindo dele um sacrifício
desproporcional que não foi possível prever na conclusão
do contrato17.

No Brasil, a Teoria da Quebra da Base Objetiva
desenvolveu-se com a denominação Teoria da Imprevisão.
Arnoldo Wald noticia que, desde 1930, juízes do Distrito
Federal e, posteriormente em 1934, o Supremo Tribunal Federal
já admitiam a cláusula rebus sic standibus18, muito embora o
Código Civil de 1916, seguindo a linha dos códigos
oitocentistas, não tenha contemplado a cláusula rebus sic
standibus como norma genérica19 . Somente com a
promulgação do CDC em 1990, a legislação nacional passou
a admitir expressamente a Teoria da Quebra da Base Objetiva
do Negócio Jurídico na sua forma específica, abraçando a
tendência já delineada pela jurisprudência nacional, não
obstante algumas diferenças que serão abordadas a seguir.
Também o novo Código Civil o faz no seu
art. 478; no entanto, não utiliza a mesma
fórmula do CDC.

O CDC, em seu art. 6o, inciso V,
contempla a possibilidade de revisão
contratual em razão de fatos
supervenientes que tornem as
prestações excessivamente onerosas.
Não há nesse dispositivo legal qualquer
menção sobre  a necessidade de que o
fato superveniente seja extraordinário
ou imprevisível. Nada obstante, há
autores que reconhecem tal
necessidade20 . Contudo, a teoria
recepcionada pelo CDC é a Teoria da
Onerosidade Excessiva21, que muito
difere da Teoria da Imprevisão22. Efing
deixa claro que o CDC aboliu a
imprevisibilidade como requisito para
a revisão ou modificação do contrato, abolindo assim um
dos requisitos mais difíceis de comprovação: a
previsibilidade ou não da situação que veio a proporcionar
o desequilíbrio contratual23. Assim, basta o abalo na relação
de equivalência entre as prestações, acarretando o não
cumprimento do objeto da avença. O mesmo não ocorreu
com o novo Código Civil, que, em seu art. 478, impõe a
imprevisibilidade como requisito, restringindo sensivelmente
o campo de aplicação do instituto24. Dessa forma, a legislação
pátria, a partir de 2003, contempla duas hipóteses legais
relativas à quebra da base objetiva do negócio jurídico: a
Teoria da Imprevisão constante do novo Código Civil e a
Teoria da Onerosidade Excessiva constante do CDC. Não se
poderia, portanto, afirmar que o CDC recepcionou a Teoria
da Imprevisão, e sim a Teoria da Onerosidade Excessiva.

Ainda que diferentes uma da outra, em ambos os
casos o Princípio da Boa-fé Objetiva atua com a função de
manutenção do equilíbrio da relação contratual, zelando pela
equivalência das prestações avençadas em determinada
situação, que não mais se verifica em função de fatos
supervenientes à contratação. A toda evidência, o CDC
torna a aplicação da teoria baseada na cláusula rebus sic
standibus na sua forma de excessiva onerosidade em grau
menos elevado que aquela utilizada pelo legislador do Código
Civil italiano. Justifica-se a mitigação, em função da
interpretação sistemática que se deve proceder ao CDC
atentando-se principalmente para a vulnerabilidade do
Consumidor prevista em seu art. 4o, inciso I.

Como exposto anteriormente, dentre as várias matizes
reveladas pelo Princípio da Boa-fé Objetiva, a aqui eleita para
um breve estudo procurou, tão-somente, demonstrar que o
referido princípio mostra-se latente, também, naquilo que diz
respeito ao controle do conteúdo contratual, em especial as
cláusulas contratuais, bem como no que diz respeito à
manutenção da relação contratual, abrandada em função de
evento superveniente alheio ao comportamento das partes,
procurando, na medida do possível, preservar a relação
contratual de modo a permitir que o contrato não tenha o seu
fim frustrado e desempenhe a sua Função Social.

NOTAS
1 A Medida Provisória n. 1.820 de 5 de abril de 1999 dispôs

sobre a nulidade de cláusulas contratuais usurárias e impunha, inclusive,
a inversão do ônus da prova nas ações intentadas para a sua declaração.
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1.914, 1.965, 2.089, 2.172. A última reedição,
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8 Segundo Álvaro Villaça Azevedo (In Princípios gerais
de direito contratual aplicáveis à dívida externa de países em
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cláusula rebus sic standibus surgiu na Idade Média, da frase
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do contrato naquilo que diz respeito ao momento da sua formação,
porque ele não resultou do aproveitamento de um dos contratantes
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acontecimentos subseqüentes à sua perfeição.

11 Moraes, Renato José de. Op. cit. pp. 29-30.
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Introdução
A unificação da Previdência Social, com a

absorção da previdência pública pela privada, ignora a
realidade financeira do País, que está a inviabilizar sua
implantação, sem considerar os múltiplos aspectos
constitucionais que a impedem, pelo menos, na forma
preconizada pelo atual governo e divulgada pela mídia.

A maioria esmagadora dos milhares de Municípios
assim como grande parte dos Estados-membros, sempre
andaram às voltas com problemas financeiros, não
logrando recolher aos cofres da Previdência Social as
contribuições retidas de servidores contratados. Até
medidas legislativas foram elaboradas para evitar
ajuizamento de ação penal contra agentes políticos
responsáveis pela chamada ‘apropriação indébita’, como
é o caso da Lei nº 9.639/98.

Imagine-se, agora, se esses entes políticos
tiverem que arcar, mensalmente, com uma contribuição
de 20% sobre o total da folha de remuneração de seus
servidores, titulares ou não de cargos efetivos, sem falar
em outras contr ibu ições própr ias do regime
previdenciário geral. Como poderiam, ao mesmo tempo,
continuar pagando as aposentadorias e pensões aos
atuais beneficiários? Note-se que a maioria dos Estados
e Municípios não contam com o regime previdenciário de
caráter contributivo.

Falta de projeto definido
Fala-se muito em reforma da Previdência. Só que até

agora não existe um projeto definido. Não há anteprojeto de
lei para iniciar as discussões junto às instituições públicas
e privadas como sindicatos, universidades, órgãos de
classe etc. O que existe de concreto é a eterna lamúria de que
a Previdência está quebrada, mas, sem procurar detectar as
causas. Temos a impressão que se forem, corretamente,
diagnosticadas as causas e elas forem eliminadas, a reforma
não mais será necessária.

A fantástica forma imaginada pelos autores da
Reforma – unificação das regras, sem unificação do regime
previdenciário – concedendo aos Estados e Municípios um
prazo de carência de dez anos para recolhimento de suas
contribuições, além de configurar uma heresia jurídica,
representa o início de um procedimento tendente a implodir
a Lei de Responsabilidade Fiscal.

 Outrossim, a propalada formação de ‘fundo
previdenciário’ durante o período de carência, além de não
surtir efeito imaginado por seus autores, só serviria para
aumentar, indiretamente, a carga tributária dos indefesos
contribuintes.

Da irretroatividade da lei
Qualquer proposta de alteração do regime

previdenciário, em um Estado Democrático de Direito, como
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